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ICPREV
INSTITUTO CANOINHENSE DE PREVIDÊNCIA

ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2024

Aos oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro, às 8:30
horas, na sala de reuniões do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do
Município de Canoinhas (ICPREV), reuniram-se os membros do Conselho de
Administração para a realização da primeira reunião ordinária da nova Diretoria
Administrativa, conforme Decreto Executivo n.° 268/2024, referente ao mês de
agosto. Estavam presentes Luis Gustavo Vieira de Britto, Diretor Administrativo do
ICPREV; José Carlos Herbst, Diretor Executivo do ICPREV (membro nato); Marina
Nishimori Olescowicz, representante do Poder Executivo; Daniel Carvalho,
representante do Poder Legislativo; Diego Rafael Alves, suplente do representante
do Poder Legislativo; Solange Stelzner, representante dos segurados ativos;
Danielle Ludka, representante dos segurados ativos; Marili de Fátima Pereira Ecker,
representante dos segurados ativos; Andreia Correia da Silva Fontana Kauva,
representante dos segurados ativos; Marilise Vieira de Lima Krauss, representante
dos segurados inativos; e Louise Cristina de Souza, representante do Sindicato dos
Servidores Públicos Municipais. A reunião foi iniciada pelo Diretor Administrativo,
Luis Gustavo Vieira de Britto, que apresentou a Lei Complementar 054/2016,
responsável pela criação do ICPREV. Durante a apresentação, foi realizada a leitura
do art. 10, que trata da composição do Conselho de Administração, e do Decreto
268/2024, que nomeia os conselheiros da nova gestão. Luis Gustavo ressaltou que
haverá uma alteração na suplência indicada pelo SISPUC, substituindo Rosemeri
Godoy. Em seguida, procedeu-se à leitura do art. 12 da Lei Complementar 054/2016.
com destaque para todos os seus incisos. José Carlos Herbst mencionou que, até o
momento, nunca houve recursos interpostos às decisões do ICPREV, ao que Luis
Gustavo acrescentou que o Tribunal de Contas do Estado (TCE) também nunca
deixou de homologar a concessão de benefícios. Durante a leitura do art. 16 da

mesma lei, Luis Gustavo destacou a exigência da qualificação prévia para os
membros do Comitê de Investimento. Andreia questionou como ficaria a situação
caso a nova comissão não tivesse membros habilitados, sendo que este seria
tratado como um caso excepcional até que a certificação fosse obtida. Luis Gustavo

mencionou a possibilidade futura de eliminar o limite de tempo para dois mandatos
no Comitê de Investimento. José Carlos e Andreia lembraram que a Câmara de

Vereadores não possui limite de dois mandatos, o que pode ser considerado na
revisão da lei. Diego Rafael Alves comentou que, por ser suplente e não titular,
poderia compor o Comitê de Investimento, considerando que casos omissos podem
ser tratados pelo Conselho de Administração. José Carlos afirmou que os diretores

são membros natos do comitê. Andreia ressaltou a importância de revisar a lei, e
Daniel Carvalho sugeriu que outras legislações de Regimes Próprios de Previdência

Social (RPPS) fossem analisadas antes da revisão. Na sequência, Luis Gustavo
explicou que atualmente há quatro titulares para três suplentes dos membros eleitos

no Conselho. Mencionou também que a lei pode ser revista para não limitar o

número de suplentes. Em seguida, Luis Gustavo apresentou a Lei Complementar
067/2019, que altera o art. 11 da Lei Complementar 054/2016. Em relação ao

pagamento do jeton, Luis Gustavo explicou que ele é sujeito ao Imposto de Renda, e
que anualmente os conselheiros devem retirar o extrato do jeton. Além disso,
destacou que a lista de presença é necessária para o pagamento, que geralmente
ocorre até cinco dias úteis após a data da reunião. Daniel comentou que o projeto
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